
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.975 - AM (2011/0011675-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AFRÂNIO DE AMORIM FRANCISCO SOARES 
ADVOGADOS : JOSÉ CARDOSO DUTRA JR 
  LUIZ AUGUSTO DE CARVALHO FRANCISCO SOARES 
AGRAVADO : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : SIMONETE GOMES SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. COISA JULGADA CONFIGURADA. IDENTIDADE ENTRE 
AS DEMANDAS RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
NECESSÁRIA ANÁLISE DE PREMISSAS FÁTICAS CONSTANTES DO 
ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de reconhecer a 
coisa julgada entre mandado de segurança e ação ordinária, quando tais 
insurgências objetivam o mesmo resultado prático, como reconhecido pela 
Instância Ordinária na espécie.
2. O cotejo das premissas fáticas assumidas pelo acórdão (comparação 
das demandas) e jurídicas (reconhecimento de litispendência quando as 
causas objetivam o mesmo resultado prático) remete à aplicação da 
Súmula 7/STJ, por se tratar de hipótese de identidade de partes, causa de 
pedir e pedido verificada pelas instâncias ordinárias, em observância às 
pretensões deduzidas no mandado de segurança e na ação ordinária 
(demandas que, no apelo nobre, figuram como prova).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.975 - AM (2011/0011675-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Afrânio de Amorim Francisco Soares, contra decisão que negou 

provimento ao recurso especial, nos seguintes termos (e-fls. 814/818):

Vistos, etc.
Cuida-se de recurso especial interposto por Afrânio de Amorim Francisco 
Soares, com fulcro no art. 105, inc. II, "a", da CF, por meio do qual 
insurge-se contra desligamento do quadro de pessoal do Estado do 
Amazonas, determinado ante a imprescindibilidade de aprovação em 
concurso público.
Ao apelo foi negado provimento pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, sendo interposto agravo regimental julgado nos termos da 
seguinte ementa (e-fl. 699):

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO A APELAÇÃO. 
RELAÇÃO JURÍDICA JÁ DECIDIDA EM OUTRO PROCESSO. 
IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. COISA 
JULGADA. CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE  DE   
REAPRECIAR  MATÉRIA DEBATIDA EM PROCESSO 
TRANSITADO EM JULGADO.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Em se verificando a identidade entre os elementos 
caracterizadores das demandas e a similitude da relação jurídica 
envolvida nos dois casos levados a juízo, há que se reconhecer a 
existência da coisa julgada.
2. A coisa julgada torna imutável e indiscutível o conteúdo de uma 
decisão transitada em julgado, de forma a garantir segurança 
jurídica entre as partes envolvidas no processo 
3. Agravo interno conhecido e não provido.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (e-fls. 719/725).
O recorrente alega a existência de ofensa ao art. 535, inc. II, do CPC e 
violação dos arts. 267, inc. V, 301, inc. VI e §§ 1º, 2º, e 3º, 467, 468, 469 e 
471 do CPC. 
Sustenta a inexistência de coisa julgada, ao argumento de que "na 
presente ação o que se fez foi apenas pormenorizar fundamento antigos 
lançados no mandado de segurança" (e-fl. 746), tratando-se de "nova 
vertente de fundamentos jurídicos (causa de pedir próxima), distintas 
daquelas do citado mandamus" (e-fl. 746).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
recurso e, caso conhecido, pelo não provimento.
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É o relatório.
De início, inexiste contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas 
ao seu exame, assim como não há que se confundir entre decisão 
contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. 
A esse respeito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535/CPC. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO GENÉRICA A LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ISS. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que a Corte a quo apreciou, de forma objetiva e 
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta no presente feito, não se havendo 
falar em omissão.
(...)
(AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 21/10/2013)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. CEDAE. 
ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. INSTALAÇÃO DE 
HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR ESTIMATIVA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.
2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.
(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 3/4/2013.)

Quanto à violação dos arts. 267, inc. V, 301, inc. VI e §§ 1º, 2º, e 3º, 467, 
468, 469 e 471 do CPC, a mera alegação de que há diferentes 
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fundamentos (causas de pedir próximas) entre as demandas propostas 
não é suficiente para afastar os efeitos da coisa julgada, pois a 
caracterização do instituto se destina a evitar dois processos por meio 
dos quais se busca o mesmo resultado prático.
Não obstante a ausência de mesmas partes, a jurisprudência desta Corte 
Superior se firmou no sentido de possibilitar a ocorrência de coisa julgada 
entre mandado de segurança e ação ordinária quando existir identidade 
jurídica, ainda que o polo passivo seja formado por pessoas diversas.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA. IDENTIDADE JURÍDICA. 
SÚMULAS 83 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.
1. Verificado que o agravante limita a reiterar o argumentos do 
recurso especial e, portanto, deixa de infirmar os fundamentos da 
decisão agravada (Súmulas 83 e 7 do STJ), não se conhece do 
agravo regimental ante o óbice imposto pela Súmula 182/STJ, 
aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob exame, conforme pacífico 
entendimento desta Corte.
2. É possível a ocorrência de coisa julgada entre mandado de 
segurança e ação ordinária, pois tal fenômeno se caracteriza 
quando há identidade jurídica, ou seja, quando as ações 
objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo 
passivo seja constituído de pessoas distintas: na ação 
mandamental, a autoridade coatora, e na ação ordinária a 
entidade de Direito Público. EREsp 265.578/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
14/2/2012.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 356.568/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/9/2013)

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA (ART. 132, IV DA LEI 8.112/90) CONSISTENTE 
NA ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE DEFESA DE CONTRIBUINTE 
EM FACE DE NOTIFICAÇÕES FISCAIS DE LANÇAMENTO DE 
DÉBITOS, NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR LOTADO NO SETOR 
DE ANÁLISE DE DEFESAS E RECURSOS. ADEQUAÇÃO DO 
WRIT PARA CORREÇÃO DE SUPOSTAS ILEGALIDADES NO 
ÂMBITO DO PAD. AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. EXISTÊNCIA DE PROVA SUFICIENTE DA CONDUTA 
ÍMPROBA. PROPORCIONALIDADE DA PENA APLICADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCRICIONARIEDADE POR PARTE DA 
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. PARECER MINISTERIAL PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. SEGURANÇA DENEGADA.
1.   O Mandado de Segurança é meio processual adequado e idôneo 
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para corrigir ilegalidades ocorridas no Processo Administrativo 
Disciplinar (PAD), ainda que se faça necessário examinar em 
profundidade a prova da sua ocorrência; o que não se admite, no 
trâmite do pedido de segurança é que essa demonstração se dê no 
curso do feito mandamental; mas se foi feita a demonstração 
documental e prévia da suposta ilegalidade ou abuso, não há razão 
jurídica para não se dar curso ao pedido de segurança e oferecer ao 
jurisdicionado uma solução segundo os cânones do Direito.
2. A jurisprudência desta Corte admite, excepcionalmente, a 
ocorrência de litispendência ou coisa julgada entre Mandado 
de Segurança e Ação Ordinária, entendendo-se que tais 
fenômenos se caracterizam quando há identidade jurídica, ou 
seja, quando as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de 
pessoas distintas; no pedido mandamental, a autoridade 
administrativa, e na ação ordinária a própria entidade de 
Direito Público. No caso em apreço, todavia, não há a alegada 
litispendência em relação à ação ordinária 8146.20.12.401340-0, em 
trâmite na 2a. Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
uma vez que são diversas as causas de pedir.
(...)
6.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.
(MS 18.666/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 7/10/2013)

Portanto, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu a questão atinente aos 
requisitos para configuração da coisa julgada de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que, se aplica, ao ponto, o enunciado 
da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida."
Ademais, observado do acervo fático-probatório, verificou-se a identidade 
entre ações (mandado de segurança e ação ordinária) e a existência, 
consequentemente, de coisa julgada. Diante desse contexto, inadmissível 
a modificação do julgado pela via especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA. ART. 301 DO CPC. 
ANÁLISE DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. A litispendência verifica-se quando se repete ação anteriormente 
ajuizada. A identidade entre elas ocorre quando possuírem as 
mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido (art. 
301 do CPC).
2. A identidade de ações, entre a presente e o Mandado de 
Segurança 2004.51.06.000736-1, foi reconhecida pelo Tribunal a quo 
por terem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo 
pedido. Sendo que, no mandado de segurança, figura-se como parte 
a autoridade coatora, e pleiteia o autor a continuidade em concurso 
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público, com participação em curso de formação, alegando 
problemas na avaliação psicológica realizada em etapa do certame. 
Já, na ação ordinária, pleiteia-se a nulidade desta avaliação, o que 
afastaria o candidato do restante da seleção.
3. "No mandado de segurança, a autoridade coatora é um fragmento 
da pessoa jurídica de direito público interessada, e, se dentro dela há 
legitimidade passiva de mais de uma autoridade coatora, logo há 
identidade de parte para efeito de caracterizar litispendência e coisa 
julgada." (AgRg no RMS 23.935/RS, Rel. Celso Limongi - 
Desembargador convocado do TJ/SP, Sexta Turma, julgado em 
23.11.2010, DJe 6.12.2010.) 
4. Consignado no acórdão recorrido a identidade entre as partes, a 
causa de pedir e o pedido, o reexame da litispendência pressupõe a 
análise das pretensões dispostas nesta ação e no mandado de 
segurança - que, nestes autos, apresentam-se como provas - o que 
é vedado a esta Corte ante o óbice da Súmula 07/STJ. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.236.404/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/4/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL, 
TÍTULOS E DOCUMENTOS. EFETIVAÇÃO DE SUBSTITUTO 
LEGAL SEM CONCURSO. LITISPENDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS SOBRE O MÉRITO. 
IRRELEVÂNCIA.
(...)
3. A teoria dos tres eadem na caracterização da litispendência/coisa 
julgada deve transcender a identidade dos elementos da ação para 
entender que o impedimento se destina a evitar processos que 
tenham o mesmo resultado prático. Precedentes do STJ.
4. 'Consignado no acórdão recorrido a identidade entre as partes, a 
causa de pedir e o pedido, o reexame da litispendência pressupõe a 
análise das pretensões dispostas nesta ação e no mandado de 
segurança - que, nestes autos, apresentam-se como provas - o que 
é vedado a esta Corte ante o óbice da Súmula 07/STJ' (AgRg no 
REsp 1236404/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 4/4/2011).
(...)
7. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 188.343/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11/9/2012.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 
provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Sustenta o agravante a existência de ofensa ao art. 535, inc. II, do CPC, 
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ante a indispensabilidade de manifestação do órgão julgador sobre todas as questões 

ventiladas nas peças apresentadas.

Afirma, ainda, não se tratar de coisa julgada, acentuando a 

inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Ressalta ser "irrefutável a tese de que a ação ordinária se revela 

substancialmente diferente do mandado de segurança outrora impetrado, porquanto 

diversas as respectivas causas de pedir próximas" (e-fl. 838).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.975 - AM (2011/0011675-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. 

Com efeito, não há se falar em contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 

eis que julgada a lide de maneira fundamentada pelo Tribunal de origem, não sendo 

necessária a manifestação sobre todas as questões suscitadas em juízo, quando já 

tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. 

Da mesma maneira, inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ, eis que 

esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de reconhecer a coisa julgada 

entre mandado de segurança e ação ordinária, quando estas objetivam o mesmo 

resultado prático, como reconhecido pela Instância Ordinária na espécie.

Veja-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE 
DE RECONHECIMENTO DE LITISPENDÊNCIA ENTRE MANDADO DE 
SEGURANÇA E AÇÃO DECLARATÓRIA. PRECEDENTES. 
DECLARATÓRIA ANTERIORMENTE AJUIZADA, COM SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA TRANSITADA EM JULGADO, NA QUAL FOI SE 
DEFERIU O PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA. IDENTIDADE DE CAUSA DE PEDIR 
E PEDIDO. EFEITO JURÍDICO PRETENDIDO CONSUBSTANCIADO NA 
DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR NÃO 
CONFIGURADA HIPÓTESE DE SUA INCIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
1.   É excepcionalmente possível a ocorrência de litispendência entre 
mandado de segurança e ação ordinária, entendendo-se que tal 
fenômeno se caracteriza, quando há identidade jurídica, ou seja, quando 
as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o 
polo passivo seja constituído de pessoas distintas; no pedido 
mandamental, a autoridade administrativa, e na ação ordinária a própria 
entidade de Direito Público. Precedentes.
(...) 
(EREsp 265.578/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/2/2012).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LITISPENDÊNCIA. RATIO 
ESSENDI. OCORRÊNCIA. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. 
PROCEDÊNCIA. IRRADIAÇÃO DOS EFEITOS ÀS DEMAIS AÇÕES 
LITISPENDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior já decidiu que "a ratio essendi 
da litispendência é que a parte não promova duas demandas visando o 
mesmo resultado, o que, frise-se, em regra, ocorre quando o autor 
formula em face da mesma parte, o mesmo pedido, fundado da mesma 
causa de pedir. Ressalte-se que esta é a regra, e por sua vez, comporta 
exceções, pelo que, por força desses princípios depreendidos das 
normas e da razão de ser das mesmas é possível afirmar-se que há 
litispendência quando duas ou mais ações conduzem ao mesmo 
resultado; por isso que: electa una via altera non datur". (MS 8483/DF, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ: 16.5.2005, p. 205).
(...)
(AgRg no REsp 1154853/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/5/2011).

O cotejo das premissas fáticas assumidas pelo acórdão (comparação das 

demandas) e jurídicas (reconhecimento de litispendência quando as causas objetivam 

o mesmo resultado prático) remete à aplicação da Súmula 7/STJ, por se tratar de 

hipótese de identidade de partes, causa de pedir e pedido verificada pelas instâncias 

ordinárias, em observância às pretensões deduzidas no mandado de segurança e na 

ação ordinária (as quais, no apelo nobre, figuram como prova).

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA. NECESSÁRIA ANÁLISE DE 
ELEMENTOS ENTRE AÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.
1. A verificação da suposta identidade entre os elementos 
caracterizadores da presente ação e os daquela com a qual se alega 
haver litispendência demanda reexame dos elementos fático-probatórios 
dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem acolheu a preliminar de litispendência, porque a 
ação de execução na forma de obrigação de fazer, e a ação de execução 
na forma de obrigação de dar possuem as mesmas partes (os 
recorrentes e o INSS), a mesma causa de pedir (a sentença dos autos 
95.00.0956-4) e o mesmo pedido (parcelas pendentes decorrentes da 
sentença nos autos 95.00.0956-4 relativas ao período entre março de 
2001 e março de 2004).
3. A "modificação da conclusão do julgado do Tribunal de origem - que 
entendeu tratar-se de ações distintas - exige a análise minuciosa dos 
elementos configuradores da litispendência entre ações (identidade de 
partes, de causa de pedir e do pedido), o que demanda o reexame do 
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conjunto fático-probatório dos autos, uma vez que o conteúdo do decisum 
guerreado não nos permite conhecer todas as características dessas 
ações, a fim de que se extinga o feito originário por litispendência. 
Incidência da Súmula 7/STJ." (REsp 869.736/PE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 3.12.2009, DJe 17.12.2009).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.267.762/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 22/6/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0011675-7 REsp 1.232.975 / AM

Número Origem: 20100015806

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AFRÂNIO DE AMORIM FRANCISCO SOARES
ADVOGADOS : JOSÉ CARDOSO DUTRA JR

LUIZ AUGUSTO DE CARVALHO FRANCISCO SOARES
RECORRIDO : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : SIMONETE GOMES SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AFRÂNIO DE AMORIM FRANCISCO SOARES
ADVOGADOS : JOSÉ CARDOSO DUTRA JR

LUIZ AUGUSTO DE CARVALHO FRANCISCO SOARES
AGRAVADO : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : SIMONETE GOMES SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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